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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 7ª REGIÃO

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

SEÇÃO DE CONTROLE DE GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA

RELATÓRIO DE AUDITORIA TRT7.SCI. SCGOF Nº 05/2014
Fortaleza, 12/9/2014
	I. IDENTIFICAÇÃO 

	Nº do Processo/ Documento
	Processo TRT7 PG Nº 15.916/2014-4

	Nº da Ordem de Serviço
	12/2014

	Seção Responsável pela Auditoria
	Seção de Controle da Gestão Orçamentária e Financeira - SCGOF

	Unidade Auditada
	Secretaria de Gestão de Pessoas

	Tipo de Auditoria
	Conformidade

	Objeto da Auditoria
	Verificar o cumprimento quanto à entrega das Declarações de Bens e Rendas ou das Autorizações de Acesso aos dados de Bens e Rendas constantes das Declarações de Ajuste Anual de Imposto de Renda Pessoa Física e respectivas retificações apresentadas à Receita Federal do Brasil pelos servidores e magistrados deste Regional, por ocasião da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício, no momento em que deixarem de ser ocupados os cargos ou funções, no período de novembro/2013 a 15/julho/2014

	1. Introdução: 

1.1. O presente Relatório apresenta os resultados da ação de controle de auditoria realizada em cumprimento ao contido na Ordem de Serviço SCI.SCGOF Nº 12/2014, com o objetivo de verificar o cumprimento quanto à entrega das Declarações ou das autorizações de acesso aos dados de Bens e Rendas constantes da Declaração de Ajuste Anual do Imposto de Renda – Pessoa Física, pelos servidores e magistrados deste Regional, em conformidade com o Plano Anual de Ações de Controle (PAAC/2014).

1.2. Os trabalhos foram conduzidos em estrita observância às normas de auditoria aplicáveis ao Serviço Público Federal, tendo sido utilizadas as técnicas de análise documental, não tendo sido imposta qualquer restrição a sua realização.
1.3. A auditoria teve por objetivo fiscalizar o cumprimento das obrigações estabelecidas pelas Leis nos 8.429/1992 e 8.730/1993, na forma da Instrução Normativa TCU nº 67/2011 e suas alterações, bem como avaliar a estrutura dos controles internos administrativos e a adequação dos atos e fatos praticados relacionados à legislação e normativos pertinentes.    

	2. Escopo: 

2.1. Os exames de conformidade foram dirigidos às declarações de bens e rendas e autorizações de acesso, documentos, atos e fatos praticados relacionados à legislação (Leis nos 8.429/1992 e 8.730/1993, na forma da Instrução Normativa TCU nº 67/2011 e suas alterações), normativos pertinentes, abrangendo os seguintes Assuntos/ Pontos de Controle: 
a) Análise da documentação dos servidores: verificação quanto à entrega, tipo de documentação apresentada, autenticidade e integralidade dos dados; e
 b) Análise das informações dos magistrados: tempestividade no envio da relação ao TCU e conferência da relação enviada.

	3. Resultados dos Exames:

3.1. Os exames realizados resultaram na identificação das constatações listadas no título “Informações e Constatações” neste Relatório de Auditoria, juntamente com as respectivas recomendações corretivas e prazos estabelecidos para a adoção de providências.

3.2. Durante os procedimentos de auditoria os fatos apurados sujeitos a registros em relatório, foram levados ao conhecimento da unidade auditada por meio do Memo TRT7.SCI Nº 100/2014, para manifestação prévia, com o fito de agregar à análise elementos que possam alterar as conclusões/constatações ou justificar a prática dos atos ou fatos apontados. Em resposta, a Secretaria de Gestão de Pessoas apresentou manifestação, em 9/9/2014, por meio de Despacho, à fl.51 do Processo TRT7 PG Nº 15.916/2014-4 


	II.  INFORMAÇÕES E CONSTATAÇÕES DE AUDITORIA


	II.1. Assunto: Análise da documentação dos servidores            


	Ponto de Controle: Verificação quanto à entrega, o tipo de documentação apresentada, e a integralidade dos dados

	Nº da Informação/ Constatação de Auditoria
	01

	Descrição Sumária: Servidores que não cumpriram com a obrigação de entrega da documentação

	Fato: 

A Instrução Normativa TCU (Tribunal de Contas da União) nº 67/2011 preceitua, in verbis:
“Art. 1º A apresentação das Declarações de Bens e Rendas pelas autoridades e por todos quantos exerçam cargo eletivo e cargo, emprego ou função de confiança, na administração direta, indireta e fundacional, de qualquer dos Poderes da União, a que se refere o art. 1º da Lei 8.730, de 1993, obedecerá ao disposto nesta Instrução Normativa.

Art. 2º As referidas autoridades, servidores e empregados entregarão anualmente, à unidade de pessoal do órgão ou entidade a que se vinculem, Declaração de Bens e Rendas detalhadamente descritos na forma exigida no art. 13, caput e § 1º, da Lei 8429/1992, e 2º, caput e §§1º a 6º, da Lei 8.730/1993 e das respectivas retificações apresentadas à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB).

§ 1º A entrega da declaração se dará, também, por ocasião da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício, no momento em que deixarem de ser ocupados os cargos, empregos ou funções, ou ainda quando solicitada, a critério da unidade de pessoal do órgão de controle interno respectivo ou do Tribunal de Contas da União.

§ 2º A declaração a que alude o caput deste artigo deverá ser preenchida em formulário em papel, reproduzido a partir do modelo que constitui o anexo I desta instrução, devidamente assinada e entregue na unidade de pessoal do órgão a que se vincule o servidor.

Art. 3º Em alternativa ao formulário a que se refere o artigo anterior, as autoridades, os empregados e os servidores mencionados no art. 1º desta Instrução Normativa poderão apresentar, à unidade de pessoal do órgão ou entidade a que se vinculem, autorização de acesso exclusivamente aos dados de Bens e Rendas exigidos nos arts. 13, caput e § 1º, da Lei 8.429/1992, e 2º, caput e §§ 1º a 6º, da Lei 8.730/1993, das suas Declarações de Ajuste Anual do Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações apresentadas à RFB, nos termos do anexo II a esta Instrução Normativa. (grifos nossos)

Constatou-se que os servidores abaixo elencados não entregaram as declarações a que alude o art. 2º ou as autorizações de acesso às Declarações de Bens e Rendas, na forma estabelecida na Instrução Normativa suso mencionada:
SERVIDOR

CPF

EDSON SOUSA DA SILVA
885.277.433-53
FREDERICO LOPES COELHO
370.609.373-15
JORGE LUIZ FREIRES VIEIRA

003.737.813-93

MIRLENE BARBOSA DO NASCIMENTO

823.411.253-87

PAULO THEONES COSTA TEMOTEO

048.518.314-55



	Manifestação do Auditado:

Foram anexados os formulários dos servidores elencados à exceção do servidor JORGE LUIZ FREIRES VIEIRA (servidor da Prefeitura de Iburetama) cedido a esta Corte para ocupar função comissionada e dispensado a contar de 19/12/2013. Após várias tentativas de comunicação não conseguimos contactar o servidor com êxito.

	Análise da Equipe:
Não obstante os servidores, em sua maioria, tenham efetuado a entrega dos formulários de autorização de acesso devidamente preenchidos e assinados, verifica-se que algumas vezes o  servidor é empossado no cargo efetivo ou em comissão, bem como, entra em exercício na função comissionada, ainda que não tenha entregue o documento exigido no art. 13, caput e § 1º, da Lei 8429/1992, e 2º, caput e §§1º a 6º, da Lei 8.730/1993 e IN TCU nº 67/2011..  

	Recomendação:
Assegurar que, doravante, seja apresentada a Declaração de Bens e Rendas ou a Autorização de Acesso aos dados de Bens e Rendas por ocasião da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício, no momento em que deixarem de ser ocupados os cargos, empregos ou funções, na forma dos Arts. 2º e 3º da Instrução Normativa TCU nº 67/2011.

	Prazo
	Não se Aplica


	Nº da Informação/ Constatação de Auditoria
	02

	Descrição Sumária: Servidores não relacionados na auditoria do exercício anterior que não cumpriram com a obrigação

	Fato: 

Em consulta ao Sistema Mentorh, identificou-se que os servidores elencados abaixo ingressaram ou se desligaram dos respectivos cargos ou funções neste Regional, em período anterior ao abrangido no escopo desta auditoria (novembro/2013 a 15/julho/2014). Contudo, não foram relacionados na auditoria do exercício anterior.

Ademais, constatou-se que também não integraram a relação enviada pela Secretaria de Gestão de Pessoas (Memo SGPe nº 132/14, de 28/06/14), restando pendente a obrigação de entrega da documentação exigida na IN TCU nº 67/2011, a saber: 
SERVIDOR

CPF
ANNA MARIZA TEIXEIRA MAIA

971.118.643-87

ELBY ANDERSON ALVES DA SILVA

776.666.905-68

EXPEDITO LEOPOLDO DE OLIVEIRA JUNIOR

510.439.393-34

RENATO SALDANHA DE ARAGÃO

002.896.423-37

SIDENIA MARIA NOGUEIRA NOBRE

241.801.223-91

WINNIE FILGUEIRA SIQUEIRA

037.632.173-39



	Manifestação do Auditado:

Foram anexados os formulários dos servidores elencados à exceção da servidora SIDÊNIA MARIA NOGUEIRA NOBRE, servidora cedida a esta Corte para ocupar função comissionada, dispensada em 6/1/2013. Após várias tentativas de comunicação não conseguimos contactar a servidora com êxito.

	Análise da Equipe:
Recomendação atendida. Os servidores retro elencados entregaram os formulários de autorização de acesso devidamente preenchidos e assinados, com exceção da ex-servidora Sidênia Maria Nogueira Nobre.

	Recomendação:
Assegurar que, doravante, seja apresentada a Declaração de Bens e Rendas ou a Autorização de Acesso aos dados de Bens e Rendas por ocasião da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício, no momento em que deixarem de ser ocupados os cargos, empregos ou funções, na forma dos Arts. 2º e 3º da Instrução Normativa TCU nº 67/2011.

	Prazo
	Não se Aplica


	Nº da Informação/ Constatação de Auditoria
	03

	Descrição Sumária: Documentação apresentada sem o preenchimento integral ou com incorreções de dados básicos (nome e CPF) e sem a informação de local/data

	Fato: 
Verificou-se que os documentos dos servidores abaixo elencados se encontram com problemas no seu preenchimento (ausência de nome, de número do CPF, de local/data, incorreções, etc.), bem como apresentando divergências com os dados do Sistema Menthor.
SERVIDOR
CPF

CLAUDIO REGIS PARENTE PESSOA
Ausência de cargo e local/data
CRISTIANO CARVALHO FIALHO

Ausência de cargo
ELIZABETH PACÍFICO BORGES GURGEL

Ausência de cargo

ERNESTO ALVES DE CARVALHO NETO

Ausência de cargo e local/data
FRANCISCO ANDERSON FERNANDES DINIZ

Ausência de cargo

FRANCISCO SERGIO FERREIRA ARRUDA

CPF não confere c/ o Mentorh

GLAUBER DE MORAES LIMA

Cargo está abreviado

JANSEN CELESTINO CONCEIÇÃO ALMEIDA

Ausência de cargo

MARIA SANDRA MOREIRA FREIRE

Ausência de cargo

PAULA LIMA SIMAS DE OLIVEIRA

Ausência de local/data

TAYANNA ALMEIDA BESERRA

Ausência de cargo



	Manifestação do Auditado:

Foram acostados os formulários dos servidores elencados. Quanto à autorização de acesso do servidor Glauber de Moraes Lima acostada às fls.19, informo que a sigla A.J.E.M. significa Analista Judiciário Execução de Mandados, atual Oficial de Justiça Avaliador Federal.

	Análise da Equipe:
Os servidores retro elencados entregaram os formulários de autorização de acesso devidamente preenchidos e assinados. O servidor Glauber de Moraes Lima assinou e preencheu a declaração com a indicação do cargo de forma abreviada. A Secretaria de Gestão de Pessoas informou que a descrição do referido cargo é de Analista Judiciário Execução de Mandados. 

	Recomendação:
Assegurar que, doravante, seja apresentada a Declaração de Bens e Rendas ou a Autorização de Acesso aos dados de Bens e Rendas por ocasião da posse ou, inexistindo esta, na entrada em exercício, no momento em que deixarem de ser ocupados os cargos, empregos ou funções, na forma dos Arts. 2º e 3º da Instrução Normativa TCU nº 67/2011.

	Prazo
	Não se Aplica


	III. CONCLUSÃO


	Concluídos os trabalhos de auditoria, na extensão definida no escopo, foram constatadas situações, a seguir relacionadas, envolvendo fatos ou atos praticados que conflitam com os dispositivos legais citados neste relatório, exigindo a adoção, por parte da Administração, de providências no sentido de evitar sua recorrência, mediante aprimoramento dos controles internos administrativos:

- Constatação Nº 01: Servidores que não cumpriram com a obrigação de entrega da documentação 

- Constatação Nº 02: Servidores não relacionados na auditoria do exercício anterior que não cumpriram com a obrigação

- Constatação Nº 03: Documentação apresentada sem o preenchimento integral ou com incorreções de dados básicos (nome e CPF) e sem a informação de local/data


	Responsável(is) pela Elaboração:

       Milton Murta Maia Neto                                   
Coordenador de Serviço Substituto  da SCGOF                                           


	Data: 19/9/2014


	Responsável pela Coordenação:
      Milton Murta Maia Neto 
Coordenadora de Serviço  Substituto - SCGOF
	Aprovação:
Sonildes Dantas de Lacerda

Secretária de Controle Interno

	Data:   19/9/2014
	Data:    22 / 09/2014
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